
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  Nº  0001455-46.2010.815.0231  –  2ª  Vara  de 
Mamanguape
RELATOR              : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
01 EMBARGANTE:  Sérgio Roberto da Silveira Crispim
ADVOGADO           : Henrique Gadelha Chaves 
02 EMBARGANTE: Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADO           : Jaldemiro Rodrigues de Ataíde (OAB/PB nº 11.591)
EMBARGADOS      : Ronaldo Venâncio da Silva e outros
ADVOGADO           : Antonio Anizio Neto (OAB/PB nº 8.851)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — IMPOSSIBILIDADE 
DE REDISCUSSÃO DE MATÉRIAS DETALHADAS NO 
ACÓRDÃO  HOSTILIZADO  —  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS    —  OMISSÃO  —  ACOLHIMENTO 
PARCIAL. 

— Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das 
questões  debatidas  no  corpo  do  édito  judicial  pelejado.  Não 
servem para a substituição do decisório primitivo.  Apenas se 
destinam  a  suprir  eventuais  omissões,  contradições  ou 
obscuridades. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS estes  autos  antes 
identificados, 

A C O R D A M  os integrantes da Terceira Câmara Cível do 
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por unanimidade,  em acolher 
parcialmente, com efeitos infringentes, ambos os Embargos de Declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  por Sérgio 
Roberto da Silveira Crispim e  Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A 
contra o acórdão de fls. 343/348, negando provimento aos recursos apelatórios.

Vislumbra-se  dos  autos  que  os  embargados  ajuizaram  ação 
indenizatória,  afirmando  que  sua  genitora,  Maria  dos  Santos  Venâncio,  no  dia 
05/11/2009,  foi  morta,  vítima  de  descarga  elétrica  em  cerca  de  arame  farpado 
pertencente à fazenda do primeiro embargante, nesses termos, requereram indenização 
por danos morais e materiais.
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O magistrado a quo julgou procedente o pedido, condenando as 
partes promovidas, ora embargantes, ao pagamento de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Interpostas apelações cíveis foram as mesmas desprovidas.

O primeiro embargante,  Sérgio Roberto da Silveira Crispim, 
às fls. 350/362, afirma que o acórdão apresentou omissão em relação aos honorários 
advocatícios  e  sobre  o  fato  da  vítima  ter  entrado  em  propriedade  privada  sem 
autorização. Alega, ainda, não ter sido levada em consideração, para arbitramento do 
quantum indenizatório, a existência de culpa concorrente.

A segunda embargante,  Energisa Paraíba – Distribuidora de 
Energia S/A, às fls. 364/381 assegura que o acórdão utilizou tese não discutida pelas 
partes,  bem como ressalta  que  não  poderia  ser  condenada  solidariamente.  Sustenta, 
ainda, que houve omissão quanto à culpa concorrente da vítima, sucumbência recíproca 
e  sobre o dispositivo legal do seu dever de fiscalização. 

Não houve resposta aos recursos (fls. 384).

                   É o breve relatório. 

VOTO

Os  embargos  de  declaração  constituem  mais  um  dos 
instrumentos postos à disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com 
a finalidade específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, 
de alguma forma, prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão 
embargado  que,  em  tese,  deveria  ter  se  pronunciado  sobre  determinado  ponto  de 
extrema relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. Da 
mesma  forma,  a  contradição  que  autoriza  a  interposição  dos  embargos  deve  ser 
entendida como aquela existente entre premissas lançadas na fundamentação do acórdão 
ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada 
de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades representam pontos 
sobre  os  quais  a  decisão  embargada  não  se  pronunciara  com clareza  (gramatical  e 
lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando 
descrito no acórdão.

Importante destacar,  primeiramente,  que,  apesar de não ter  se 
pronunciado expressamente sobre todos os dispositivos citados pelos embargantes,  o 
acórdão recorrido apreciou de maneira fundamentada todas as questões pertinentes às 
razões do recurso. Ademais, não se constitui obrigação do órgão julgador manifestar-se 
sobre todos os dispositivos legais existentes a respeito de determinada matéria. 

Como bem pontuou o juízo a quo, “apesar da propriedade ser  
privada, nada justifica a presença de fios eletrificados expostos ainda mais em cima de 
um  condutor  elétrico,  como  as  cercas  de  arame  farpado.  Aplica-se,  neste  caso,  o  
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mesmo  tratamento  dado  aos  ofendículos  nos  muros  das  casas,  onde  se  torna 
imprescindível  o  aviso  sobre  a  eletrificação,  (...)  para  que  se  possa  proteger  a  
população  em  geral.  Assim,  se  havia  um  fio  eletrificado  na  propriedade  da  parte  
promovida, devia a mesma prontamente repará-lo ou isolá-lo para que não causasse  
acidente algum” (fls. 231).

Foi, inclusive, mencionado o dever do primeiro embargante em 
zelar  pela  conservação  da  rede  elétrica  interna  de  sua  propriedade,  bem como  sua 
responsabilidade  em  diligenciar  no  sentido  de  isolar  o  local  eletrificado,  conforme 
precedente:

APELAÇÃO  CÍVEL. Ação  indenizatória  por  danos  morais  e 
materiais.  Concessionária  de  serviço  público.  Choque 
elétrico. Morte. Fio solto  localizado  em  terreno  particular.  (...) 
Dever  do  proprietário  de  manter  a rede elétrica  interna em 
situação adequada.  Recurso  conhecido e  desprovido. (TJSC;  AC 
2012.065924-0;  Imbituba; Terceira Câmara de Direito Público; Rel. 
Des. Júlio César Knoll; Julg. 28/09/2015; DJSC 01/10/2015; Pág. 241) 

A segunda embargante assegura que o acórdão utilizou tese não 
discutida pelas partes, quando mencionou o manual de procedimentos da concessionária 
para instalação de rede secundária. Contudo, tal matéria está disposta no próprio site da 
Energisa  e  é  de  obrigatório  conhecimento  de  ambas  as  partes,  já  que  se  trata  dos 
requisitos estabelecidos para instalação da rede.

Sobre a responsabilidade solidária, foi mencionado no acórdão 
que a segunda embargante possui dever de fiscalização, nos termos do art. 37, § 6º da 
CF, que retrata a responsabilidade objetiva, sendo colacionados, ainda, julgados sobre o 
assunto.

Importante  destacar  que  o  valor  do  dano moral  foi  arbitrado 
levando-se em consideração todo o contexto da causa.

Com relação aos honorários advocatícios, no entanto, verifica-se 
que, de fato, houve omissão no acórdão, já que ambas as partes, em suas respectivas 
apelações, requereram a aplicação do art. 21, caput, do CPC/73 (vigente à época).

Pois bem. De acordo com a inicial, foi requerido o pagamento 
de pensão mensal, gastos com o funeral, além de danos morais.

O magistrado a quo,  no entanto, afastou os danos materiais e 
condenou as partes apenas em danos morais, sendo assim, merece prosperar os pedidos 
dos embargantes de sucumbência recíproca.

Ante o exposto,  ACOLHO PARCIALMENTE AMBOS  OS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com efeitos modificativos, para aplicar o art. 21, 
caput,  do  CPC/73,  condenando  as  partes  ao  pagamento  das  custas  e  honorários 
advocatícios,  nos  termos  fixados  na  sentença,  sendo  50%  (cinquenta  por  cento)  a 
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encargo dos embargados, 25% (vinte e cinco por cento) pelo primeiro embargante e 
25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  pela  segunda  embargante,  ressaltando  que  os 
autores/embargados são beneficiários da gratuidade judiciária, ficando, pois, suspensa 
sua exigibilidade em relação a eles, mantendo os demais termos do acórdão.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram do julgamento o Exmo.  Sr.  Des.  Saulo Henriques  de Sá e 
Benevides, o Exmo. Sr. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz)  e  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida   (Juiz 
Convocado para substituir a  Desª. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente ao julgamento o Exmo. Sr. Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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